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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada em 

prestação de serviços de assessoria em comunicação e mídias sociais, para atender às 

demandas da Câmara de Vereadores de São José do Cerrito, conforme relação abaixo: 

Item Especificação dos Itens Quant. Unid. Valor Unit. Valor Total 

1 
Prestação de serviços de assessoria em 

comunicação e mídias sociais 
12 Mês 1.500,00 18.000,00 

1.2. A licitante vencedora deverá prestar serviços de qualidade presencialmente e de 

forma remota junto ao setor solicitante. O profissional da empresa deverá estar presente na 

Câmara em todos os dias que houver sessão pública ou reuniões, seja na Câmara ou no 

Interior do Município, bem como, nos finais de semana quando solicitado previamente pela 

Câmara.  

1.3. Os preços estabelecidos são considerados como máximos, caso a empresa 

apresente proposta superior, a mesma será desclassificada. 

1.4. A presente licitação é exclusiva para Micro e Pequenas Empresas (ME/EPP) em 

conformidade com a Lei Complementar 123/2006. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Para atender às demandas por parte da Câmara de Vereadores de São José do 

Cerrito, mais especificamente do setor de comunicação social, visando identificar a solução 

mais adequada para a prestação de serviços especializados em publicidade. Considerando as 

disposições da Lei n. 14.133/2021, foi assegurado que o processo de contratação se pautasse 

nos princípios de eficiência, economicidade, transparência e obtenção de vantagem 

competitiva para a Administração Pública, além de incentivar a inovação e o desenvolvimento 

sustentável.  

2.2. Após criteriosa análise, podemos descrever que a solução compreende as 

seguintes funções integradas:  
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- Elaboração e edição de matérias institucionais com uma linguagem clara e acessível, 

aptas para publicação em diversas plataformas, produção de conteúdo publicitário incluindo 

a criação de campanhas e materiais alinhados à identidade visual e aos valores institucionais 

da Câmara Municipal.  

- Gestão estratégica de redes sociais, incluindo a produção de conteúdo.  

- Suporte técnico e atualização constante do Site Oficial da Câmara, assegurando sua 

funcionalidade e a correta divulgação das informações.  

- Assessoramento junto aos órgãos de imprensa para divulgação de comunicados e 

informações relevantes, reforçando a imagem positiva da gestão.  

2.3. A escolha da solução baseou-se na fundamentação de que a integração desses 

serviços através de uma única empresa propicia uma gestão mais eficiente e sinérgica do 

projeto, evitando a fragmentação das comunicações, possíveis retrabalhos e a dificuldade de 

alinhamento entre as diferentes frentes de atuação.  

2.4. Ainda, a comunicação institucional desempenha um papel fundamental na 

transparência e na aproximação entre a Câmara Municipal e a sociedade.  

2.5. Assim, a implementação desses serviços possibilitará à Câmara de Vereadores de 

São José do Cerrito um relacionamento ainda mais próximo e transparente com a população, 

promovendo o acesso à informação, a participação cidadã e o fortalecimento da democracia 

local.  

2.6. Além disso, a assessoria profissional garantirá que a comunicação ocorra de forma 

organizada, eficiente e em conformidade com os princípios da administração pública, como 

publicidade e eficiência. 

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS 

3.1. Os serviços a serem prestados enquadram-se na classificação de serviços comuns, 

nos termos da Lei n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 

 

4. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 

4.1. Os serviços deverão ser prestados presencialmente e de forma remota junto ao 

setor solicitante. 

4.2. A Licitante Vencedora deverá ainda executar os seguintes serviços: 
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a. Gestão de rede social (Instagram): 

i. Planejamento de conteúdo institucional. 

ii. Criação e publicação de postagens informativas. 

iii. Redação de legendas e acompanhamento básico de interações. 

b. Produção de vídeos: 

i. Gravação e edição de vídeos das reuniões ordinárias e itinerantes. 

ii. Produção de convites e comunicados em vídeo. 

iii. Edição de vídeos curtos (reels e informativos). 

c. Design gráfico: 

i. Criação de panfletos e cartões para os nove vereadores. 

ii. Desenvolvimento de artes institucionais com identidade visual da 

Câmara. 

d. Cobertura de eventos: 

i. Acompanhamento presencial em reuniões e ações oficiais da Câmara (na 

Sede e Itinerantes). 

 

5. VALOR ESTIMADO 

5.1. O custo total estimado da presente contratação é de R$ 18.000,00 (dezoito mil 

reais). 

5.2. O custo estimado foi apurado a partir de pesquisa de preço constante do processo 

administrativo, elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, 

em pesquisas de mercado, conforme tabela abaixo: 

Item Especificação dos Itens 
Empresa 

1 

Empresa 

2 

Empresa 

3 

Valor 

Estimado 

1 
Prestação de serviços de assessoria em 

comunicação e mídias sociais 
1.900,00 1.700,00 1.500,00 1.500,00 

 

6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. As despesas decorrentes do presente contrato integram as dotações 

orçamentárias do orçamento do MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO CERRITO. 
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Entidade: MUNICIPIO DE SAO JOSE DO CERRITO  

15.001 - SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

2.003 - MANUT DA SEC DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

9 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.0000.0800 - RECURSOS ORDINÁRIO 

 

7. RECEBIMENTO, CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO E PAGAMENTO 

7.1. Os serviços serão recebidos: 

7.1.1. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade 

com as especificações constantes do Edital e da proposta. 

7.1.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) 

dias úteis do recebimento provisório. 

7.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 

no dia do esgotamento do prazo. 

7.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos serviços em 

desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

7.4. O pagamento será efetuado até o vigésimo dia do mês subsequente à prestação 

dos serviços, contados do recebimento definitivo, da apresentação e aceitação da nota 

fiscal/fatura no protocolo do órgão contratante e mediante a apresentação de relatório de 

atividades. 

7.4.1. O pagamento só poderá ser efetuado após a apresentação de Nota Fiscal/Fatura 

atestada por servidor designado. 

7.4.2. A nota fiscal deverá estar de acordo com a Nota de Empenho/Autorização de 

fornecimento, indicando o serviço prestado ou objeto entregue, quantidade, preço unitário, 

preço total e número da autorização de fornecimento. 

7.4.3. O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária, em conta 

corrente de titularidade da contratada, cujos dados (banco, agência, n. da conta), deverão ser 

informados pela proponente na Nota Fiscal. 

7.4.3.1. Caso não seja mencionado na Nota Fiscal os dados bancários da empresa, o 

pagamento será por meio de boleto bancário. 
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7.4.4. a Contratada deverá apresentar dados bancários para transferência dos valores 

de titularidade da empresa. 

7.5. O pagamento somente poderá ser efetuado após comprovação do recolhimento 

das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), 

correspondentes ao mês da última competência vencida, compatível com o efetivo declarado, 

na forma do § 4º, do art. 31, da Lei n. 9.032/95. 

7.6. Deverão estar explícitos, no que couber, nas notas fiscais ou faturas, ou em outro 

documento que os acompanhe, quais os valores das retenções a serem efetuadas em favor da 

Previdência Social, dos tributos federais e dos municipais, bem como a declaração de opção 

pelo Simples Nacional, conforme § 1º do Art. 31 da Lei n. 8.212/91 e IN/SRF n. 480, de 

15/12/2004. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A Contratada obriga-se a: 

8.1.1. Obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos 

padrões de qualidade, continuidade e regularidade. 

8.1.2. Responder integralmente pelas obrigações contratuais em qualquer caso em 

que os empregados da CONTRATADA intentarem reclamações trabalhistas contra a 

CONTRATANTE. 

8.1.3. Cumprir com as determinações estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, 

relativas à segurança e medicina do trabalho. 

8.1.4. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro 

profissional de pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas 

pelas Leis Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias. 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar à 

CONTRATANTE, ao meio ambiente e/ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na 

execução do objeto, respondendo por si e por seus sucessores. 

8.1.6. Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus 

empregados, no desempenho dos serviços objeto do presente Contrato. 
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8.1.7. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, 

trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do 

objeto. 

8.1.8. Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo 

que a represente, integralmente, em todos os seus atos. 

8.1.9. Recolher o ISSQN devido na base territorial da execução dos serviços. 

8.1.10. Aceitar a fiscalização dos serviços por parte da CONTRATANTE. 

8.1.11. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8.1.12. Exigir dos órgãos requisitantes, a autorização de fornecimento para a efetiva 

liberação dos materiais solicitados. 

8.1.13. A contratada deverá, quando requerido pela Secretaria solicitante e/ou Gestor 

de Contratos, apresentar Planilha de Custos de formação do preço (salário base dos 

colaboradores vinculados a execução dos serviços (unitário e total) bem como adicionais, 

benefícios, insumos, encargos trabalhistas e sociais, custos indiretos, tributos e lucros), 

quantidade de pessoal alocado para execução do contrato, relação dos materiais usados na 

execução dos serviços, marca/modelo e quantitativo, conforme previsto no Anexo I do Edital. 

8.1.14. A contratada obriga-se a fornecer o objeto especificado na Cláusula Primeira 

de acordo com a proposta apresentada no procedimento licitatório citado ao preâmbulo 

onde, como todos os documentos da Licitação e especificados pelo Câmara Municipal, passam 

a fazer parte integrante do presente contrato, independente de transcrição. 

8.1.15. A contratada se obriga a atender integralmente todas as legislações/obrigações 

vigentes pertinentes às atividades e/ou produtos por ela comercializados, podendo ser 

solicitado a qualquer tempo prova do atendimento, devendo à empresa apresenta-los em um 

prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da solicitação formal, sob pena de rescisão do contrato 

e aplicação das penalidades nele previstas. 

8.1.16. É responsabilidade exclusiva da contratada a total qualidade dos serviços 

prestados bem como o ressarcimento por qualquer dano proveniente direta ou indiretamente 

da má qualidade dos mesmos. 
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8.1.17. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ou Autoridade Superior previstos no art. 137, II, da Lei n. 14.133, de 2021 e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

8.1.18. Prestar serviços de qualidade presencialmente e de forma remota junto ao 

setor solicitante, e conforme a proposta apresentada. 

8.1.19. Cumprir com os prazos de entrega estabelecidos com eficiência. 

8.1.20. Permanecer de sobreaviso, a qualquer horário do dia, para auxílio aos 

servidores da Câmara quando necessário no envio de publicações. 

8.1.21. manter durante a execução do futuro contrato as condições de habilitação 

sempre atualizadas. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. A Contratante obriga-se a: 

9.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo. 

9.1.3. Comunicar à proponente vencedora, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido. 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da proponente 

vencedora, através de comissão/servidor especialmente designado. 

9.1.5. Efetuar o pagamento à proponente vencedora no valor correspondente ao 

fornecimento/execução do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, 

observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 

141 da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

9.1.6. A Câmara não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

proponente vencedora com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto licitado, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da proponente 

vencedora, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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9.1.7. Observar para que, durante o fornecimento do objeto, sejam cumpridas as 

obrigações assumidas pela contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.1.8. Emitir a Solicitação e a respectiva Solicitação de Fornecimento à contratada, para 

que proceda a efetiva execução do objeto. 

 

10. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

10.1. Consoante o artigo 45 da Lei n. 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, 

sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências 

acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de 

prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

 

11. DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. O Município designa os fiscais do Contrato conforme qualificação no final do 

presente Termo de Referência. 

11.2. A fiscalização de que trata o subitem acima, não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 

ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 119 e 120 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis. 

 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei n. 14.133, de 2021, quais sejam: 

12.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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12.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

12.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

12.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

12.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

12.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da 

fase de lances. 

12.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

12.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

12.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 12.1.1 a 12.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 
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nos casos dos subitens 12.1.2 a 12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição 

da penalidade mais grave; 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

12.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

12.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 

PAR. 

12.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da 

Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

12.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 

agente público. 
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12.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei n. 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei 

n. 9.784, de 1999. 

12.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Termo. 

 

13. DA GARANTIA 

13.1. A licitante vencedora deve garantir a qualidade, eficiência e comprometimento 

nos serviços prestados.  

 

14. DAS AMOSTRAS 

14.1. Para o presente processo de licitação não se faz necessário o envio de amostras. 

 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

CONTRATAÇÃO DIRETA, através de DISPENSA DE LICITAÇÃO, nos Termos do Art. 75, Inciso II, 

da Lei nº 14.133/2021, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 

Regime de execução 

1.2. O regime de execução do contrato será por execução de serviços. 

Exigências de habilitação 

1.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

1.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
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1.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

1.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

1.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.1. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

1.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

1.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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1.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943; 

1.14. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

1.15. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

1.16. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou 

de sociedade simples;  

1.17. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 

- Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica 

1.18. Declaração conjunta que a licitante: 

a) nos termos do art. 63, Inciso I da Lei Federal 14.133/2021, que cumprimos 

plenamente os requisitos de habilitação, e assumimos inteira responsabilidade por quaisquer 

erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da mesma, não havendo 

fato impeditivo à nossa habilitação; 

b) não fomos declarados inidôneos ou suspensos para contratar ou licitar com a 

administração pública em qualquer esfera de governo; 

c) não possui em seu quadro societário servidor público da ativa da Câmara de 

Vereadores de São José do Cerrito, empregado de empresa pública e de sociedade de 

economia mista, agentes políticos detentores de mandatos eletivos do poder legislativo, tanto 

federal como estadual, nos termos do Art. 54, Inc. I, alínea “a” da Constituição Federal e Art. 

43, Inc. I alínea “a”, inc. II, alínea “a” da Constituição do Estado de Santa Catarina; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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d) cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, nos termos do artigo 63, inc. IV, da Lei nº 14.133/2021; 

e) nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena 

de desclassificação, conforme art. 63 § 1º, da Lei nº 14.133/2021; 

f) não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

g) não possui condenação judicial por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

h) seu enquadramento de Receita Bruta, como microempresa/empresas de 

pequeno porte, que não contratou com a Administração Pública acima do limite estabelecido 

em Lei; 

i) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que 

não empregamos menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

conforme preceitua o inciso XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal. 

 

São José do Cerrito em 28 de novembro de 2025 

 

 

HÉLIO MATOS DE OLIVEIRA 

Presidente da Câmara de Vereadores 
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